EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI Nº 1209, DE 2015
Para alterar o  Inciso IX do Artigo 1º, dando nova redação ao Artigo 12 da Lei nº 4957/85, acrescentando parágrafo nos seguintes termos:
Art. 1º.(...)

(...)

IX – o artigo 12:

“Artigo 12 - Do contrato de concessão de uso constarão, obrigatoriamente, além de outras que foram estabelecidas pelas partes, cláusulas definidoras: 

I - da exploração das terras, direta, pessoal ou familiar, sob pena de sua rescisão unilateral pelo outorgante; 

II - da residência dos beneficiários na localidade de situação das terras;

III - do pagamento do preço ajustado para a concessão, se onerosa, conforme laudo técnico previsto no artigo 10 desta lei, cuja inadimplência ensejará a rescisão do respectivo contrato; 

IV - da indivisibilidade e da intransferibilidade das terras, a qualquer título, sem autorização prévia e expressa do outorgante.

§ 1º - No falecimento do outorgado, titular do lote, poderão os herdeiros necessários, assim entendidos aqueles indicados no artigo 1.845 do Código Civil, encaminhar requerimento à Fundação ITESP, postulando a sucessão dos direitos previstos na Concessão de Uso, conforme procedimento previsto em decreto.

§ 2º - Nos casos de incapacidade do outorgado, titular do lote, os membros da composição familiar, desde que em situação regular, poderão adotar o mesmo procedimento previsto no §1º deste artigo, a fim de alterar a titularidade da concessão de uso; 

§3º - No caso de incapacidade para a continuidade da exploração integral do lote pelos beneficiários titulares por falta de mão de obra familiar e de condições físicas decorrente da idade ou de doenças, poderão os titulares requerer à Fundação ITESP sua permanência no assentamento em lote pararural, cedendo o restante da área para o assentamento de nova família, respeitando-se os procedimentos definidos nesta lei.

§4º A concessão de uso poderá autorizar parceria agrícola, nas situações e formas previstas em decreto.” (NR); 

JUSTIFICATIVA

Os primeiros assentamentos estaduais implantados sob a égide da Lei Estadual nº 4957/95 já estão completando 30 anos de idade e vários dos beneficiários titulares pioneiros já se aposentaram e se encontram em precárias condições físicas em decorrência da idade e/ou doenças. 

Aqueles assentados que não têm descendentes para permanecer no lote acabam ficando sem mão de obra para a exploração efetiva do lote, sendo obrigados a arrendar parte de suas terras para não ficarem improdutivas, ou a desistir do assentamento, indo viver o resto de seus dias, em condições precárias, longe de sua comunidade e de tudo que construíram com o seu trabalho.

A opção pela criação de um lote pararural possibilitará a permanência desses trabalhadores em sua comunidade, desenvolvendo trabalho adequado às suas condições e possibilitando o assentamento de uma nova família na área não utilizada, medidas que a presente emenda possibilita.

Sala das Sessões, em 8/9/2015.

a) Geraldo Cruz a) Márcia Lia a) José Zico Prado

